REQUERIMENTO Nº 00006/2009
Requer informações sobre a possibilidade de fixação de data-base para a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

A Emenda Constitucional nº 19/1998 (documento anexo), ao modificar a redação dada ao inciso X, do art. 37, da CF/88, garantiu aos servidores públicos o direito à revisão geral anual de suas remunerações.
O comportamento negativo dos poderes constituídos, que deixam de editar normas regulamentadoras do texto constitucional previstas na própria Constituição, torna inviável – numa típica e perversa relação de causa e efeito – o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas assegurados às pessoas pelo estatuto fundamental. O desprestígio da Constituição – por inércia de órgãos meramente constituídos – representa um dos mais graves aspectos da patologia constitucional, além de evidenciar o inaceitável desprezo das liberdades públicas pelos poderes do Estado.

 Em nosso município, mesmo passados mais de dez anos da aprovação da referida Emenda Constitucional, nenhum Projeto de Lei fixando a data-base para a revisão geral anual vencimentos dos servidores públicos municipais foi encaminhado pelo Prefeito à Câmara Municipal para votação.

A elaboração de um Projeto de Lei que fixe a data-base para a revisão geral anual vencimentos dos servidores públicos municipais visa implementar, por uma questão de justiça e reconhecimento, a periodicidade anual para a concessão da revisão remuneratória aos vencimentos, salários e subsídios, até agora omitida sua iniciativa pelo Chefe do Poder Executivo da Estância Turística de São Roque.

A revisão remuneratória não altera (aumenta) a remuneração, apenas restabelece um status quo ante, agindo como verdadeira correção monetária, e visa tão somente recompor as perdas inflacionárias. 
Sendo o Direito uma Ciência, institutos, expressões e vocábulos têm sentido próprio e somente ao leigo é possível confundi-los. Aumento e revisão de vencimentos são coisas distintas.  
Essa revisão não pode ser impedida pelo fato de estar o ente político no limite de despesa de pessoal previsto no art.169 da CF/88, em primeiro lugar, porque seria inaceitável que a aplicação de uma norma constitucional tivesse o condão de transformar outra, de igual nível, em letra morta, e em segundo lugar, porque a própria Lei de Responsabilidade Fiscal, em pelo menos duas normas, prevê a revisão anual como exceção ao cumprimento do limite de despesa: art. 22, parágrafo único e inciso I, e artigo 71.  
Assim observou o ilustre Ministro Maurício Correa, quando do julgamento do Mandado de Segurança n° 22307:
“....... a doutrina, a jurisprudência e até mesmo o vernáculo indicam como revisão o ato pelo qual formaliza-se a reposição do poder aquisitivo dos vencimentos, por sinal expressamente referido, na Carta de 1988, inciso IV, do art. 7° -- patente assim a homenagem não ao valor nominal, mas sim real que satisfeito como contraprestação do serviço prestado.”
Assim, a revisão geral anual das remunerações dos servidores públicos municipais é um direito assegurado pela Constituição Federal, que deve alcançar seu pleno objetivo, conceder autêntica revisão das remunerações para manter o equilíbrio do poder aquisitivo frente às perdas inflacionárias acumulada durante cada ano.
Posto isto, ARMANDO ANÉAS NUNES, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Porque a Prefeitura ainda não atendeu as disposições constitucionais relativas à fixação de data-base para a revisão geral anual vencimentos dos servidores públicos municipais?
2. Tendo em vista a flagrante omissão do Poder Executivo Municipal desde a aprovação da Emenda Constitucional nº 19/1988, existe previsão para encaminhamento de Projeto de Lei à Câmara, que fixe data-base para a revisão geral anual vencimentos dos servidores públicos municipais?
3. Em caso positivo quando?

4. Em caso negativo justificar.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 14 de janeiro de 2009.
ARMANDO ANÉAS NUNES 

(LILO)
Vereador 

PROTOCOLO Nº 00636/2009
